
Centro de Informação, Mediação e Arbitragem de Seguros 
CENlROS 

DE ARBITRAGEM 

ARBITRAGEM MR-2022-1099/EP 

No dia 21/10/2022, pelas 11:30 horas, na Delegação Norte do CIMPAS, sita na Rua do 

Infante D. Henrique, n.0 73, 1.0 Piso, no Porto, reuniu, sob a presidência da Exma. Senhora  - 

como Juiz Árbitra -, assessorada por mim, Dr. a , o Tribunal Arbitral do CIMPAS (Centro de 

Informação, Mediação e Arbitragem de Seguros) com vista à resolução do litígio emergente de um 

contrato de seguro Multirriscos titulado pela Apólice 4700291142 em que é Reclamante "           ", e 

Reclamada a "                       " ambos devidamente identificados nos autos. 

Feita a chamada das pessoas convocadas, verificou-se estarem presentes: 

• O Reclamante.

• O Mandatário do Reclamante, 

• O Mandatária da Reclamada,                 (com intervenção através da plataforma 

online Zoom).
**** 

Finda a produção da prova, foi proferida a decisão que segue: 

Do Litígio: 

O Reclamante, no âmbito do contrato de seguro denominado "      ", celebrado com a Reclamada, nos termos 

da apólice MR                 participou um sinistro, ocorrido em 1/04/2019, na sua residência, 

provocado por Trovoada/descarga elétrica que danificou um frigorífico, o sistema solar fotovoltaico e o 

portão elétrico da garagem. 

Em face de o Reclamante ter reparado o portão da garagem e ter sido indemnizado no âmbito de outro 

seguro Multirriscos no que respeita aos danos no sistema fotovoltaico, o Reclamante participou à Reclamada, 

apenas, os danos no frigorífico, por considerar que o sinistro se encontra coberto pela cobertura da apólice 

"Riscos Elétricos", pelo que, reclamou a substituição do mesmo pelo motivo da reparação não ser 

economicamente viável. 

A Reclamada, após vistoria, no local onde se encontrava o frigorífico, declinou a responsabilidade do sinistro 

por considerar que o frigorífico apresentava um elevado estado de degradação, conservação e desgaste, 

factos constantes das clausulas de exclusão da cobertura "Riscos Elétricos Conteúdo". 

**** 
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Atenta a posição assumida pelas partes nos seus articulados, os documentos juntos aos autos, a prova 

testemunhal produzida, e tudo o que foi possível apurar em Audiência de Julgamento, ficaram provados, 

apenas, os seguintes factos: 

A. O Reclamante celebrou com a Reclamada um contrato de seguro Multirriscos 

denominado "     ", titulado pela apólice            , referente à habitação, cujo local de risco situa-se na      

B. As condições gerais da apólice preveem, uma indemnização até ao limite de 

1.769,03€, em sinistros provocados por Riscos Elétricos. 

C. Esta cobertura não está sujeita ao pagamento de franquia.

D. No dia 1/04/2019 ocorreu um sinistro na habitação do Reclamante, provocado

por Trovoadas/descarga elétrica que danificou o frigorífico e outros equipamentos (não participados e 

reclamados). 

E. A ocorrência deste sinistro tem enquadramento no âmbito da cobertura da apólice

"Riscos Elétricos". 

F. O Reclamante adquiriu um frigorífico novo, conforme fatura/recibo, junta aos

autos. 

G. O Reclamante peticiona a quantia de 1.650,00€, a título de aquisição de um

frigorífico, conforme orçamentos, juntos aos autos. 

**** 

Convicção do Tribunal: 

A convicção do Tribunal alicerçou-se nas condições gerais, especiais e particulares da apólice, subscritas 

pelo Reclamante e Reclamada, no relatório técnico e orçamento de aquisição de frigorífico apresentado pelo 

Reclamante, nas fotografais do frigorífico juntas pelo Reclamante, nas fotografias dos componentes do 

frigorífico juntas pela Reclamada e no depoimento do Reclamante. 

O depoimento do Reclamante prestado de forma credível e esclarecedora foi no sentido de declarar que na 

data do sinistro quando chegou a casa, verificou que o portão elétrico não funcionava, verificou, também 

que o frigorífico estava desligado e o sistema fotovoltaico também sem funcionar (sobre este, declarou, que 

foi indemnizado no âmbito de outro contrato de seguro que detinha com outra Seguradora). 

Chamou um técnico (eletricista) que conseguiu mudar os fusíveis do portão da garagem pondo-o a 

funcionar, e chamou um técnico que levou o frigorífico para reparar. 

Passados uns dias o técnico informou que o frigorífico se encontrava danificado por alteração de voltagem 

de corrente elétrica devido à ocorrência de Trovoada que se fez sentir na data do sinistro. 

Informou, ainda, que a reparação era economicamente inviável em face da aquisição de um novo. 

O frigorífico esteve sempre a funcionar, nunca sofreu nenhuma avaria atá à data. 
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**** 

Do Direito: 

Os contratos devem ser cumpridos e celebrados nos termos do Princípio da Boa- Fé. 

Face à leitura atenta das condições gerais, especiais e particulares da apólice, que regem o contrato de 

seguro celebrado entre o Reclamante e a Reclamada, conjugado com o depoimento do Reclamante e 

relatório técnico o sinistro dos autos enquadra-se na cobertura "Riscos Elétricos". 

Nos termos da clausula 13 das condições especiais no que respeita á cobertura "Riscos Elétricos" esta 

garante o pagamento de uma indemnização pelos danos sofridos por aparelhos e instalações eléctricas e 

seus acessórios em consequência de efeitos directos da corrente eléctrica, tais como curto-circuito, aumento 

de intensidade ou tensão, ou por queda de raio, mesmo que deles não resulte incêndio" 

A Reclamada defende que o sinistro dos autos não se enquadra nesta cobertura, por constar das clausulas 

de exclusão da mesma," desgaste pelo uso" 

Acontece que, apenas junta umas fotografias dos componentes do frigorífico que em nada demonstram o 

seu elevado estado de degradação tal como o alega. 

Certo, é que na data ocorreram Trovoadas, aliás a Reclamada não contesta esse facto. 

O Reclamante, tal qual como lhe competia logrou provar a subsunção do dano à cobertura "Riscos Elétricos", 

em respeito pelas regras do ónus da prova (artigo 342º nº 2 do C.C.) 

Pelo Exposto, julgo a reclamação procedente, condenando a Reclamada a pagar ao Reclamante 

a quantia peticionada de 1.650,00€ a título de aquisição de um frigorifico conforme fatura/recibo, junta 

aos autos. 

**** 

Notifique, com cópia. 
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